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O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvi-
mento Sustentável (CEBDS) é uma associação civil sem 
fins lucrativos que promove o desenvolvimento susten-
tável no Brasil, por meio da articulação junto aos gover-
nos e à sociedade civil, além de divulgar os conceitos e 
práticas mais atuais do tema.

A instituição, que completou 27 anos em 2024, foi fun-
dada em 1997 por um grupo de grandes empresários 
brasileiros atento às mudanças e oportunidades que a 
sustentabilidade trazia, principalmente a partir da Rio-
92. Hoje reúne mais de 110 dos maiores grupos em-
presariais do país, de todos os setores da economia.

Representa no Brasil a rede do World Business Council 
for Sustainable Development (WBCSD), que conta com 
quase 60 conselhos nacionais e regionais em 36 paí-
ses, atuando em 22 setores industriais, além de contar 
com mais de 200 grupos empresariais que atuam em 
todos os continentes.

O que é o CEBDS 
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Carta de Apresentação

A bioeconomia emerge como uma resposta sustentável ao modelo 
econômico convencional, historicamente baseado na exploração de 
combustíveis fósseis e na degradação socioambiental. Esse novo pa-
radigma tem ganhado relevância globalmente, e o Brasil, com sua vasta 
biodiversidade e riqueza sociocultural, ocupa um papel estratégico na 
transição para um modelo de desenvolvimento mais verde e inclusivo. 
No âmbito dessa transição, a bioeconomia sempre foi considerada uma 
prioridade para o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvi-
mento Sustentável (CEBDS), alinhando-se à nossa ambição de posi-
cionar o país como líder global em uma economia neutra em carbono, 
inclusiva e positiva para a natureza.

Nos últimos meses, o CEBDS tem liderado ações de advocacy que 
reforçam a importância da integração entre clima, natureza e socie-
dade. Em junho, apresentamos ao Governo Federal uma carta de posi-
cionamento que defende a criação de um mercado regulado de carbono, 
assinada por 54 empresas de diversos setores. Em setembro, durante 
a Climate Week em Nova York, convocamos as nossas empresas para 
um convite à ação em prol de uma Contribuição Nacionalmente Deter-
minada (NDC) mais ambiciosa e implementável, mobilizando o apoio de 
mais de 50 grandes empresas. Esses movimentos demonstram nosso 
compromisso contínuo com a construção de uma visão integrada para 
enfrentar três crises simultâneas, a emergência climática, a perda de 
biodiversidade e a desigualdade social.

A bioeconomia tem o potencial de apresentar soluções capazes de res-
ponder a esses três desafios. Globalmente, estima-se que movimente 
entre US$ 4 e 5 trilhões por ano, com projeções apontando para US$ 30 
trilhões até 20501. No Brasil, as atividades de bioeconomia representam 
25,3% do PIB nacional, somando R$ 2,7 trilhões em 2023, considerando 
setores como agricultura, bioindústria e atividades florestais2. No entanto, 
essas estimativas não contemplam, ainda, critérios de sustentabilidade ou 
os valores intrínsecos da biodiversidade. Isso revela um enorme potencial 
adicional a ser explorado por meio da transição ecológica, com desta-
que para a agricultura sustentável e a conversão de biomassa em pro-
dutos energéticos e de alto valor agregado. Estima-se que essa transi-
1 WORLD BIOECONOMY FORUM; NATURE FINANCE. Financiando uma bioeconomia 
global sustentável. Set. 2024. Disponível em: https://www.naturefinance.net/wp-content/
uploads/2024/09/POR-FinanciandoumaBioeconomiaGlobalSustentavel-.pdf. Acesso em: 2 
out. 2024. 
2 LIMA, C. Z. (2024). MACROBIOECONOMIA PIB DA BIOECONOMIA 2010 - 2023. Observatório 
de Conhecimento e Inovação em Bioeconomia, Fundação Getúlio Vargas - FGV-EESP, 
São Paulo, SP, Brasil. Disponível em: https://agro.fgv.br/publicacao/ocbio-boletim-
macrobioeconomia. Acesso em: 9 out. 2024. 

https://www.naturefinance.net/wp-content/uploads/2024/09/POR-FinanciandoumaBioeconomiaGlobalSustentavel-.pdf
https://www.naturefinance.net/wp-content/uploads/2024/09/POR-FinanciandoumaBioeconomiaGlobalSustentavel-.pdf
https://agro.fgv.br/publicacao/ocbio-boletim-macrobioeconomia
https://agro.fgv.br/publicacao/ocbio-boletim-macrobioeconomia
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ção possa gerar US$ 593 bilhões anuais até 2050 e reduzir as emissões 
globais em 29 GtCO₂eq3, reforçando a importância da bioeconomia para o 
equilíbrio climático. 

O potencial da sociobioeconomia também é evidente. Considerando-se 
somente a Amazônia Legal, o PIB da sociobioeconomia poderá chegar 
a R$ 38,5 bilhões até 2050, empregando mais de 900 mil pessoas4. Essa 
realidade reflete a importância de um novo paradigma de desenvolvimento 
baseado na valorização do capital natural e na inclusão social.

Com o Brasil detentor da maior biodiversidade do planeta e com uma ri-
queza sociocultural que abrange mais de 300 etnias indígenas e comunida-
des tradicionais, a bioeconomia oferece um caminho inovador e inclusivo.5 
O Decreto nº 12.044, de junho de 2024, que institui a Estratégia Nacional 
de Bioeconomia, busca promover essa agenda, com foco no uso susten-
tável da biodiversidade, conservação e restauração, visando o equilíbrio 
climático e respeito aos saberes tradicionais. 

O Brasil também liderou a construção dos 10 Princípios de Alto Nível da 
Bioeconomia aprovados pelo G-206, consolidando seu papel como pro-
tagonista global. No entanto, para que essa conquista se materialize, é 
crucial que o Estado e o setor privado avancem na implementação de 
políticas públicas que garantam um ambiente favorável à bioeconomia.

Neste documento, o CEBDS apresenta suas recomendações para o 
Plano Nacional de Bioeconomia, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável do Brasil e reforçando a liderança do país nessa agenda 
estratégica global.

3 Estudo da ABBI mostra que Bioeconomia pode gerar US$ 592,6 bi ao ano. ABBI, 2023. 
Disponível em: https://abbi.org.br/noticias/estudo-da-abbi-mostra-que-bioeconomia-pode-
gerar-us-5926-bi-ao-ano/ 
4 Devido à ausência de dados confiáveis, trata-se de uma estimativa bastante conservadora 
e provavelmente subestimada, pois considera apenas 13 cadeias da sociobiodiversidade de 
produtos nativos da Amazônia para as quais existem informações seguras: açaí fruto, açaí 
palmito, cacau, castanha, babaçu coco, babaçu óleo, cupuaçu, mel, borracha, buriti, urucum, 
copaíba, andiroba. Essa previsão não considera o desenvolvimento de outros produtos 
inovadores. 
5Joly C.A.; Scarano F.R.; Seixas C.S.; Metzger J.P.; Ometto J.P.; Bustamante M.M.C.; Padgurschi 
M.C.G.; Pires A.P.F.; Castro P.F.D.; Gadda T.; Toledo P. (eds.) (2019). 1° Diagnóstico Brasileiro de 
Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. Editora Cubo, São Carlos pp.351. Disponível em: 
https://doi.org/10.4322/978-85-60064-88-5. 
6 Iniciativa do G20 sobre Bioeconomia (2024). Princípios de Alto Nível sobre Bioeconomia do 
G20. Disponível em: https://www.g20.org/pt-br/trilhas/trilha-de-sherpas/bioeconomia 

Juliana Lopes
Diretora de Natureza e 
Sociedade do CEBDS

Marina Grossi
Presidente do CEBDS

São Paulo, 27 de outubro de 2024

https://abbi.org.br/noticias/estudo-da-abbi-mostra-que-bioeconomia-pode-gerar-us-5926-bi-ao-ano/
https://abbi.org.br/noticias/estudo-da-abbi-mostra-que-bioeconomia-pode-gerar-us-5926-bi-ao-ano/
https://doi.org/10.4322/978-85-60064-88-5
https://www.g20.org/pt-br/trilhas/trilha-de-sherpas/bioeconomia


7CEBDS

Sumário executivo

Por meio de uma escuta realizada junto a nossas associadas reunidas na 
Força Tarefa de Bioeconomia, consolidamos um entendimento comum em 
torno do tema, bem como identificamos os principais gargalos e ações 
prioritárias para o seu desenvolvimento pleno. 

Compreendemos a bioeconomia como o modelo de desenvolvimento sus-
tentável que utiliza recursos biológicos e naturais de forma responsável 
e inovadora, promovendo a geração de valor econômico a partir da biodi-
versidade, enquanto preserva ecossistemas e fortalece saberes tradi-
cionais e científicos. Ela integra práticas produtivas sustentáveis, soluções 
baseadas na natureza e a economia circular, gerando bioprodutos e serviços 
ecossistêmicos. Além disso, a bioeconomia busca fomentar cadeias produ-
tivas cada vez mais inclusivas, sejam elas já estabelecidas, como a agricul-
tura e a pecuária por meio da intensificação e adoção de práticas sustentá-
veis, bem como novas cadeias a serem desenvolvidas, orientadas tanto por 
conhecimentos científicos quanto por saberes tradicionais, baseadas no 
uso sustentável da biodiversidade, conservação e regeneração.

Para que a Estratégia Nacional de Bioeconomia seja bem-sucedida, os 
seguintes elementos viabilizadores são essenciais:

1.	 Planejamento claro e metas definidas: É fundamental desenvolver rotas e 
mecanismos concretos, com metas exequíveis e padronizadas, que direcio-
nem a implementação da bioeconomia em todos os biomas brasileiros.

2.	 Integração com a economia circular: A bioeconomia deve estar ali-
nhada com os princípios da economia circular, aproveitando sinergias 
e impulsionando práticas circulares para gerar valor sustentável.

3.	 Contribuição efetiva do setor privado: O envolvimento ativo de 
empresas na construção e implementação das estratégias é vital. Isso 
inclui compartilhar experiências, desenvolver novos produtos e servi-
ços para a bioeconomia, e colaborar com o governo na execução.

4.	 Apoio financeiro e fortalecimento das comunidades: Viabilizar o 
acesso a recursos financeiros, especialmente para cooperativas e 
associações que atuam com produtos da sociobioeconomia, é neces-
sário para expandir e fortalecer essas cadeias produtivas.

5.	 Escalabilidade e estudos de caso: Criar e divulgar casos de sucesso e 
estudos que possam ser replicados em diferentes contextos é importante 
para demonstrar o potencial da bioeconomia e ampliar seu alcance.

6.	 Colaboração público-privada-comunitária: A estratégia precisa garan-
tir um espaço colaborativo que inclua o governo, empresas, comunida-
des indígenas e tradicionais, visando uma implementação integrada.
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7.	 Transformação de políticas em leis: Com foco na segurança jurídica 
e para evitar o risco da edição de leis e outros atos normativos que 
possam não se harmonizar com a Estratégia Nacional de Bioeconomia 
definida no Decreto 12.044/2024, seria recomendável a edição de lei. 
Há duas opções: (i) criação de projeto de lei de iniciativa do próprio 
governo ou (ii) compatibilização com projetos de lei já existentes. 

Como principal instrumento para implementação da Estratégia Nacional 
de Bioeconomia, entendemos que o Plano de Desenvolvimento da Bioe-
conomia deve conter objetivos, metas e ações prioritárias para superar os 
entraves que dificultam a implementação plena da bioeconomia no Brasil. 

Resumimos abaixo os principais gargalos que impactam no desenvolvi-
mento da bioeconomia no Brasil e apresentamos propostas para supe-
rá-los na perspectiva do setor empresarial brasileiro. 

Gargalos Propostas para superá-los

Desmatamento e grilagem de terras públicas

Zerar o desmatamento ilegal no Brasil e gradualmente acabar 
com desmatamento legal com fortalecimento das políticas de 
comando e controle; destinar terras públicas não alocadas e 
acelerar a regularização ambiental, com a implementação com-
pleta do Código Florestal.

Ausência de uma taxonomia clara para 
bioeconomia

Priorizar objetivos de biodiversidade e garantir a inclusão das 
atividades e projetos relacionados a bioeconomia na Taxonomia 
Sustentável Brasileira, facilitando o acesso a financiamento e a 
formulação de políticas públicas adequadas.

Falta de infraestrutura financeira adequada
Criar mecanismos de mitigação de risco (derisking), linhas de 
crédito específicas, financiamento híbrido (público-privado) e 
fortalecer o acesso a recursos internacionais.

Dificuldade de acesso ao crédito por pequenos 
produtores e comunidades tradicionais

Estabelecer fundos garantidores para facilitar o crédito e capaci-
tar agentes financeiros para avaliarem projetos da bioeconomia. 
Criar mecanismos de financiamento atrelados a garantias de 
compra (trade finance).

Falta de regulamentação do mercado de 
carbono

Regulamentar o mercado de carbono, alinhando-o ao Acordo de 
Paris, e fortalecer o mercado voluntário com padronização nas 
certificações e verificações dos créditos de carbono e diretrizes 
para CLPI - Consentimento Livre, Prévio e Informado.

Falta de integração entre instrumentos 
regulatórios (PSA, Código Florestal, mercado de  
carbono e repartição de benefícios)

Garantir a complementaridade entre os instrumentos regulató-
rios, como Código Florestal, PSA, mercado de carbono e reparti-
ção de benefícios (Lei da Biodiversidade), para evitar sobreposi-
ções e insegurança jurídica.

Falta de regulamentação da Política de 
pagamento por serviços ambientais (PSA)

Implementar a política de PSA, por meio do do estabelecimento de 
metas claras e mecanismos simples e transparentes de monitora-
mento e comercialização, garantindo recursos  para sua execução.

Baixa representatividade da sociobioeconomia 
nos mercados globais

Fomentar cadeias produtivas com infraestrutura de beneficia-
mento, logística e conectividade. Melhorar o acesso a certifica-
ções e rastreabilidade. Promover programas de aceleração para 
cooperativas e mecanismos de compra garantida. E promover 
subvenções, por meio da criação de novos subsídios ou reforma 
dos existentes, para privilegiar produtos da sociobioeconomia.

Falta de dados sobre oferta e demanda da 
bioeconomia

Mapear e quantificar a oferta e demanda dos produtos da bioe-
conomia, integrando bases de dados oficiais e desenvolvendo 
políticas públicas e investimentos direcionados.

Nas páginas a seguir detalhamos essa análise dos gargalos, bem como 
das nossas propostas para superá-los.
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A implementação da Estratégia Nacional de Economia, buscando alavancar 
o potencial mapeado desse novo modelo de desenvolvimento socioeco-
nômico, requer ações coordenadas entre o governo, a sociedade civil e o 
setor privado, para destravar gargalos estruturantes do cenário nacional.

Um dos principais entraves é o avanço desenfreado do desmatamento em 
todos os biomas do Brasil, impulsionado por uma combinação de fatores 
econômicos, sociais e institucionais. A atividade agropecuária de baixa 
produtividade, a grilagem e o garimpo ilegal são os principais vetores de 
desmatamento. No Cerrado, 47% da vegetação nativa já foi perdida7, en-
quanto que na Amazônia o desmatamento e as queimadas fazem com que 
este bioma se aproxime aos níveis que alguns cientistas classificam como 
ponto de não retorno, um limite que se ultrapassado, levaria a mudanças 
irreversíveis no ecossistema. 

Além da perda de biodiversidade e de serviços ecossistêmicos, a mudança 
do uso da terra é também a principal fonte de emissões de gases de efeito 
estufa no Brasil, tendo sido responsável por 48% das emissões totais em 
20228. Ao mesmo tempo, estima-se que no Brasil existam 109,7 milhões de 
hectares de áreas de pastagem com algum nível de degradação9. Portanto, 
há um entendimento comum entre especialistas de que produção e pre-
servação caminham lado a lado, de modo que atividades da bioeconomia 
podem contribuir para a recuperação dessas áreas degradadas a partir de 
sistemas produtivos integrados e práticas de agricultura regenerativa, tais 
como Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF).

O cenário de desmatamento é agravado pela grilagem de terras públicas 
não destinadas e pela demora e ineficiência na regularização fundiária, 
associados a uma implementação insuficiente das políticas públicas e fra-
gilidade na fiscalização. A morosidade na implantação do Código Florestal, 
principal legislação sobre a proteção da vegetação nativa, cria um ambien-
te de incerteza que desestimula o cumprimento das normas e a adoção de 
práticas agrícolas e florestais sustentáveis. 

Outro gargalo significativo para o desenvolvimento da bioeconomia é 
a falta de uma taxonomia clara. Sem uma classificação dos produtos e 
serviços ligados à bioeconomia, torna-se difícil promover investimentos, 
7 Em 2023, a perda de áreas naturais no Brasil atinge a marca de 33% do território. 
MapBiomas, 2024. Disponível em: https://brasil.mapbiomas.org/2024/08/21/em-2023-a-
perda-de-areas-naturais-no-brasil-atinge-a-marca-historica-de-33-do-territorio/ 
8 Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). 
Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/. Acesso em: 09 out. 2024.  
9 Bolfe, É.L.; Victoria, D.d.C.; Sano, E.E.; Bayma, G.; Massruhá, S.M.F.S.; de Oliveira, A.F. 
Potential for Agricultural Expansion in Degraded Pasture Lands in Brazil Based on Geospatial 
Databases. Land 2024, 13, 200. Acessível em: https://www.mdpi.com/2073-445X/13/2/200. 

Os principais gargalos para a 
bioeconomia no Brasil

https://brasil.mapbiomas.org/2024/08/21/em-2023-a-perda-de-areas-naturais-no-brasil-atinge-a-marca-historica-de-33-do-territorio/
https://brasil.mapbiomas.org/2024/08/21/em-2023-a-perda-de-areas-naturais-no-brasil-atinge-a-marca-historica-de-33-do-territorio/
https://plataforma.seeg.eco.br/
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formular políticas públicas adequadas e garantir transparência no mer-
cado. A ausência de taxonomia também compromete o estabelecimento 
de um mecanismo de monitoramento eficiente, dificultando a adoção de 
métricas e indicadores relevantes, o que dificulta a mensuração e avaliação 
de impactos ambientais e sociais. 

O setor empresarial brasileiro entende que a taxonomia é fundamental para 
apoiar o desenvolvimento de mecanismos de financiamento específicos 
para a bioeconomia e o redirecionamento de recursos existentes para ativi-
dades associadas ao setor. Mecanismos que poderiam ser destinados para 
alavancar a bioeconomia, atualmente concentram recursos em atividades 
convencionais, algumas vezes associadas ao desmatamento. Segundo o 
Climate Policy Initiative (CPI)10, entre 2020 e 2022, 7% das propriedades que 
tomaram crédito rural subsidiado desmataram, acessando 15% do volume 
total dos recursos. Também existe uma discrepância entre os recursos des-
tinados à bioeconomia e às atividades agropecuárias convencionais: entre 
2021 e 2023, o montante do crédito rural destinado aos produtos da biodi-
versidade correspondeu a apenas 2% do valor destinado à soja11. 

Existe também carência de uma infraestrutura financeira adequada ao 
financiamento da bioeconomia, seja pela falta de garantias ou pela incerte-
za em relação ao retorno financeiro. Agricultores familiares e comunidades 
indígenas e tradicionais têm dificuldade em acessar linhas de crédito que 
atendam às especificidades de suas atividades. As instituições financeiras 
frequentemente veem esses investimentos como de alto risco devido à 
ausência de garantias claras e à informalidade dos mercados acessados​. 
A falta de garantias é agravada pela inexistência de títulos de propriedade 
ou dificuldade de comprovação da posse da terra, deixando essas popu-
lações ainda mais à margem dos sistemas financeiros convencionais. De 
acordo com o CPI12, a agricultura familiar e os produtos da biodiversidade 
receberam juntos apenas 17% de todo o financiamento destinado à bioe-
conomia entre 2021 e 2023, sendo que o crédito rural foi a principal fonte 
de financiamento para os produtos da biodiversidade. Adicionalmente ao 
baixo apetite dos investidores, pequenos produtores muitas vezes desco-
nhecem as opções de financiamento existentes ou não recebem capaci-
tação para entender os requisitos e etapas necessárias para acessá-las. 
Essa assimetria de informação, além de criar um descompasso entre a 
oferta de crédito e a demanda, pode resultar em condições de financia-
mento desfavoráveis, com taxas de juros e custos de operação elevados. 

A bioeconomia de alta tecnologia também enfrenta gargalos intrínsecos 
de financiamento, associados ao alto custo e risco das inovações tecnoló-
gicas que visam converter a biomassa em produtos de maior valor agrega-
do. O desenvolvimento de biorrefinarias, biotecnologia avançada e outros 
processos emergentes exige investimentos substanciais em pesquisa e 
desenvolvimento, que frequentemente ultrapassam os recursos ofereci-
dos por iniciativas governamentais e privadas, limitando o ciclo completo 

10 Mourão, João, Mariana Stussi e Priscila Souza. CAR a CAR: A Relação Entre o Crédito Rural 
Subsidiado e o Desmatamento. Rio de Janeiro: Climate Policy Initiative, 2024. bit.ly/CARaCAR 
11 Chiavari, Joana, Miguel Motta, Cristina L. Lopes e Ana Flávia Corleto. Financiamento para 
a Bioeconomia no Brasil: Fontes e Destinação dos Recursos. Rio de Janeiro: Climate Policy 
Initiative, 2024.
12 Chiavari, Joana, Miguel Motta, Cristina L. Lopes e Ana Flávia Corleto. Financiamento para 
a Bioeconomia no Brasil: Fontes e Destinação dos Recursos. Rio de Janeiro: Climate Policy 
Initiative, 2024. 

http://bit.ly/CARaCAR
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Princípios de Alto Nível aprovados pelos países  
do G20 em setembro de 2024:

1.	 Promoção do crescimento inclusivo.

2.	 Inovação tecnológica e científica.

3.	 Uso sustentável da biodiversidade.

4.	 Redução das desigualdades sociais.

5.	 Valorização dos recursos locais.

6.	 Integração de sistemas produtivos.

7.	 Transição para uma economia de baixo carbono.

8.	 Preservação e restauração ambiental.

9.	 Criação de cadeias produtivas sustentáveis.

10.	 Fortalecimento de políticas públicas e internacionais.

de inovação, desde a pesquisa laboratorial até a comercialização. A esca-
labilidade dessas tecnologias é um desafio adicional, pois os custos para 
expandir a produção em larga escala permanecem elevados, o que deman-
da modelos inovadores de financiamento e parcerias público-privadas. O 
altíssimo risco tecnológico também é um obstáculo, já que muitos investi-
dores hesitam em apoiar inovações disruptivas devido à incerteza sobre o 
retorno financeiro, preferindo setores mais estabelecidos. 

A bioeconomia se beneficia do crescente interesse global pela redução 
de emissões de carbono e pela preservação de florestas. O Brasil pode 
alavancar sua capacidade de gerar serviços ecossistêmicos por meio de 
práticas sustentáveis em suas vastas áreas florestais, bem como siste-
mas produtivos integrados e práticas de agricultura regenerativa, direcio-
nando estímulos econômicos às  atividades aderentes aos 10 Princípios 
de Alto Nível da Bioeconomia aprovados pelo G20 por meio dos  mer-
cados de pagamento por serviços ambientais (PSA), em particular o de 
créditos de carbono. 

Dessa forma, entendemos que o PSA pode ser um instrumento eficiente 
de combate ao desmatamento no Brasil, ao incentivar a conservação de 
florestas e a recuperação de áreas degradadas por meio de recompensas 
financeiras a quem preserva o meio ambiente. A Lei nº 14.119/2021, que 
instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, repre-
senta um marco importante ao estabelecer as diretrizes para essas iniciati-
vas, criando um ambiente mais favorável para que proprietários rurais e co-
munidades possam receber compensações por práticas de conservação. 
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No entanto, sua implementação enfrenta desafios consideráveis, principal-
mente pela falta de regulamentação e incentivos financeiros amplos, além 
da ausência de mecanismos mais sólidos de fiscalização e monitoramento, 
que garantam a eficiência e a transparência dos projetos. 

O Brasil tem um enorme potencial na oferta de créditos associados a 
serviços ambientais, em particular aos créditos de carbono provenientes 
de atividades de preservação ou restauração, que já possuem um mercado 
mais desenvolvido, impulsionado pelo aumento da demanda por parte de 
empresas que têm estabelecido compromissos de reduzir ou zerar suas 
emissões líquidas de gases de efeito estufa e pelos compromissos dos 
países ao Acordo de Paris.

Contudo, a criação de um mercado regulado de carbono no Brasil ainda 
carece de um marco legal, o que é fundamental para gerar uma demanda 
mais robusta por créditos. Enquanto isso, o mercado voluntário de carbono 
enfrenta entraves que dificultam sua plena efetivação. De um lado, a falta 
de padronização nas metodologias de certificação e verificação dos crédi-
tos de carbono, além da fragilidade na fiscalização, levanta dúvidas sobre a 
confiabilidade das reduções de emissões comercializadas. Por outro lado, 
a forma como a repartição de benefícios desses créditos são negociados 
com comunidades locais, muitas vezes sem o devido Consentimento Livre, 
Prévio e Informado (CLPI), gera risco ao estabelecimento de salvaguardas 
socioambientais e pode resultar no enfraquecimento da autonomia dessas 
comunidades sobre o uso do território.

Por isso, o CEBDS defende a criação de um mercado regulado de carbono 
no âmbito nacional e global como instrumento fundamental para alavancar 
um processo de neoindustriação verde e inclusiva. Entendemos que esse 
é um dos mecanismos mais eficientes para a redução das emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) associadas às atividades econômicas, com 
potencial de atrair investimentos para inovação tecnológica e alavancar 
vantagens comparativas do setor produtivo nacional. 

O Brasil responde por 15% do potencial global de oferta de créditos de 
carbono de soluções baseadas na natureza (SBN) (1,2 - 1,9 GtCO2eq 
por ano), além do potencial para geração de créditos de energia e outros 
baseados em tecnologia. Caso atinja seu potencial máximo de geração de 
créditos de carbono, o Brasil poderia criar entre 550 mil e 880 mil em-
pregos adicionais por ano. Destes, cerca de 60% estariam situados nas 
regiões onde a maioria dos projetos de carbono será implementada, áreas 
que frequentemente enfrentam desafios socioeconômicos. Esse cenário 
poderia gerar um impacto econômico de até US$26 bilhões em valor agre-
gado bruto anual13.

Em um estudo realizado pelo CEBDS em parceria com o Idesam, identifi-
camos como principal fator de motivação para envolvimento em iniciativas 
empresariais na Amazônia, a incorporação de metas de redução de emis-
sões e descarbonização nas operações das empresas, mas para além dis-
so, em suas cadeias. Como exemplo de programa, todas as atividades da 
empresa podem ser mapeadas a fim de calcular sua pegada de carbono.

13 Iniciativa Brasileira para o Mercado Voluntário de Carbono (BRVCM)
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Ao final, os resultados são convertidos em valores financeiros que com-
põem um fundo para o desenvolvimento de programas internos de neu-
tralização de carbono. Essa prática, junto com a elaboração de políticas e 
metas corporativas ESG - transversais, seguidas por todos na organização, 
conectando áreas operacionais com as áreas decisórias, sob a chancela 
da alta liderança - auxilia na integração das soluções baseadas na natureza 
na estratégia corporativa e no orçamento, um dos passos fundamentais 
para garantir alta qualidade e evitar os riscos reputacionais, financeiros 
e regulatórios associados à aquisição de créditos de carbono de baixa 
qualidade.

Para responder a esses desafios o CEBDS, engajou suas associadas em 
uma jornada de capacitação para devida diligência na aquisição de crédi-
tos de alta integridade com base no passo a passo proposto pelo “Guia do 
comprador para Soluções Climáticas Naturais”, desenvolvido pelo WBCSD 
com a BCG14.

Outro gargalo que perpassa vários aspectos do desenvolvimento da 
bioeconomia é a falta de dados. O mercado dos produtos da bioecono-
mia, sobretudo os da sociobioeconomia, carece de informações confiá-
veis sobre oferta e demanda. Faltam elementos relevantes sobre cadeias 
de fornecimento e sistemas produtivos nas bases de dados oficiais dos 
órgãos governamentais e existem lacunas e discrepância entre dados, que 
apontam para a existência de um mercado informal bastante relevante. 
No mercado internacional, os produtos da sociobioeconomia amazônica 
tem uma participação marginal. Embora a Amazônia exporte 64 produtos 
compatíveis com a floresta que possuem um mercado global de US$ 170 
bilhões, a contribuição brasileira é de irrisórios 0,2%15.

Entre os principais fatores para a baixa representatividade da sociobioe-
conomia brasileira no mercado internacional, destacam-se os desafios de 
conformidade regulatória, já que as organizações sociais e cooperativas, 
responsáveis pelo beneficiamento desses produtos, muitas vezes não 
possuem infraestrutura adequada, o que dificulta a implementação de 
boas práticas de fabricação e impossibilita a demonstração do cumpri-
mento às exigências de segurança alimentar. Existe também um gargalo 
em relação à ausência de certificações requeridas em mercados mais 
exigentes e à falta de rastreabilidade. A ausência de gestão profissional em 
muitos negócios comunitários também representa uma barreira significati-
va, pois afeta a capacidade de planejamento, levando ao descumprimento 
de acordos comerciais. 

O desenvolvimento de cadeias produtivas no setor da bioeconomia 
também é prejudicado pela falta de infraestrutura básica, especialmente 
em regiões como a Amazônia. A ausência de usinas de beneficiamento 
descentralizadas impede que produtos locais sejam processados e dis-
tribuídos de maneira eficiente. Além disso, a falta de conectividade digital 
nessas áreas dificulta a comunicação e o acesso à informação, limitando 
o desenvolvimento de soluções inovadoras e a participação em mercados 

14 WBCSD, 2023. https://cebds.org/wp-content/uploads/2024/07/WBCSD-Guia-do-
comprador-para-solucoes-climaticas-naturais-Creditos-de-carbono_VF_130524.pdf
15 Colovsky, S. Oportunidades para Exportação de Produtos Compatíveis com a Floresta 
na Amazônia Brasileira. Amazônia 2030, 2021. Disponível em: https://amazonia2030.org.br/
wp-content/uploads/2021/04/AMZ2030-Oportunidades-para-Exportacao-de-Produtos-
Compativeis-com-a-Floresta-na-Amazonia-Brasileira-1-2.pdf 

https://amazonia2030.org.br/wp-content/uploads/2021/04/AMZ2030-Oportunidades-para-Exportacao-de-Produtos-Compativeis-com-a-Floresta-na-Amazonia-Brasileira-1-2.pdf
https://amazonia2030.org.br/wp-content/uploads/2021/04/AMZ2030-Oportunidades-para-Exportacao-de-Produtos-Compativeis-com-a-Floresta-na-Amazonia-Brasileira-1-2.pdf
https://amazonia2030.org.br/wp-content/uploads/2021/04/AMZ2030-Oportunidades-para-Exportacao-de-Produtos-Compativeis-com-a-Floresta-na-Amazonia-Brasileira-1-2.pdf
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globais. Outro aspecto relevante é a precariedade da infraestrutura logís-
tica, que encarece o custo do transporte e dificulta o acesso a insumos e 
tecnologias​. As dificuldades de transporte, armazenamento e distribuição 
de produtos de origem biológica são grandes, especialmente devido ao 
alto custo e ao tempo excessivo para movimentar mercadorias entre as 
regiões produtoras e os mercados consumidores. Esse cenário aumenta o 
custo final dos produtos e compromete sua competitividade no mercado 
nacional e internacional​.

As startups e Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) podem desempenhar 
um papel fundamental no desenvolvimento de soluções para desafios logísti-
cos, de processamento e de comercialização, mas carecem de um ecossiste-
ma estruturado de inovação aberta focado em soluções para a bioeconomia. 
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Dentro do contexto apresentado, o CEBDS propõe quatro recomenda-
ções-chave para o Plano Nacional de Desenvolvimento da Bioeconomia. O 
foco está em políticas e planos que incentivem práticas sustentáveis, for-
taleçam cadeias produtivas e facilitem o acesso a financiamento, visando 
posicionar o Brasil como um líder global na bioeconomia.

1.	 Zerar o desmatamento ilegal no Brasil e gradualmente acabar com 
desmatamento legal em Todos os Biomas do Brasil. Essa meta é fun-
damental para garantir a proteção da biodiversidade, responder efeti-
vamente à crise climática e promover o desenvolvimento sustentável. 

1.1	 Fortalecer as políticas de comando e controle, que são essen-
ciais para garantir a eficácia das ações de controle do desma-
tamento. O CEBDS enfatiza a necessidade de uma fiscalização 
ambiental mais robusta e eficiente, utilizando tecnologias avan-
çadas de monitoramento, inclusive remoto, para identificar áreas 
vulneráveis ao desmatamento. A implementação rigorosa dos 
Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento (PPCDAm 
para a Amazônia e PPCerrado para o Cerrado) é vista como 
um pilar central dessa estratégia. Esses planos fornecem uma 
abordagem integrada de monitoramento, com ações coordena-
das entre o governo federal, estados e municípios para reduzir o 
desmatamento e a degradação florestal.

1.2	 Destinar terras públicas não alocadas na Amazônia. Atualmen-
te, uma grande parte dessas terras está suscetível à grilagem 
e ao desmatamento ilegal. O CEBDS propõe que essas áreas 
sejam devidamente identificadas e destinadas a fins de conser-
vação ou a projetos de uso sustentável, como o manejo florestal 
e a bioeconomia. A regularização dessas terras contribuiria para 
a redução da pressão sobre áreas florestais ainda intactas, pro-
tegendo os ecossistemas e proporcionando segurança jurídica 
para iniciativas sustentáveis.

1.3	 Articular com os estados para acelerar a validação do Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR) e a implementação dos Programas 
de Regularização Ambiental (PRA), conforme o Código Flo-
restal. O CAR é uma ferramenta essencial para o monitoramento 
e a regularização ambiental de propriedades rurais, mas muitos 
cadastros ainda aguardam validação, o que impede a imple-
mentação completa do Código Florestal. A articulação entre o 
governo federal e os estados é crucial para acelerar esse pro-
cesso, garantir a regularização das propriedades e facilitar o 
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cumprimento das normas ambientais. Os PRAs, por sua vez, são 
mecanismos que permitem a regularização das áreas desmata-
das ilegalmente, oferecendo alternativas para restaurar a vege-
tação e cumprir as exigências legais. Também se faz necessário 
apoio para regularização de pequenas propriedades, sobretudo 
de comunidades locais e tradicionais.

1.4	 Priorizar os investimentos da bioeconomia para áreas que es-
tejam em conformidade com o Código Florestal. Isso significa 
que recursos financeiros e incentivos devem ser direcionados 
para propriedades e territórios que já cumpram as normas am-
bientais, promovendo o uso sustentável da terra e a preservação 
dos recursos naturais. Ao priorizar áreas regularizadas, o go-
verno incentiva práticas produtivas responsáveis e desencoraja 
o uso de áreas ilegais ou em situação irregular. A bioeconomia 
pode desempenhar um papel crucial nesse contexto, gerando 
empregos e oportunidades econômicas sem comprometer o 
meio ambiente.

2.	 Fortalecer o Acesso a Crédito e Financiamento para a Bioeconomia. 
Essa recomendação envolve uma série de medidas integradas que vi-
sam mitigar riscos, alinhar investimentos às necessidades específicas 
das atividades aderentes aos Princípios de Alto Nível da Bioeconomia 
e atrair mais recursos, tanto nacionais quanto internacionais. O obje-
tivo é fomentar um ambiente financeiro mais favorável, adaptado às 
particularidades da bioeconomia, permitindo que empresas e projetos 
do setor tenham melhores condições de acessar recursos e alavancar 
suas iniciativas.

2.1	 Priorizar objetivos relacionados à biodiversidade na Taxono-
mia Sustentável Brasileira. Concordamos com a priorização 
dos objetivos propostos para a primeira fase, mas sugerimos 
também a priorização dos objetivos relacionados à biodiversi-
dade, tema que tem ganhado força nos grupos de trabalho nas 
organizações e prevemos que estará mais forte nos próximos 
anos, quando a TSB for lançada. E pleiteamos a alteração do ter-
mo ”Florestas” por ”Vegetação nativa”,, assim a taxonomia pode 
abranger outras formações vegetais nas atividades elegíveis16.

2.2	 Definir também a taxonomia da bioeconomia, que servirá para 
classificar as atividades e projetos dentro do setor, facilitando a 
priorização de recursos e a criação de instrumentos financeiros 
mais eficazes. Uma taxonomia clara permitirá que as instituições 
financeiras identifiquem, de forma objetiva, quais atividades são 
elegíveis para receber crédito e financiamento com base nos 
critérios de sustentabilidade e inovação. Isso também ajudará a 
direcionar investimentos para projetos que contribuam de forma 
mais significativa para os objetivos da bioeconomia, promoven-
do um uso mais eficiente dos recursos.

2.3	 Estruturar uma estratégia de derisking, adaptada à socio-
bioeconomia. Este processo envolve a criação ou adaptação 
de regras de garantia que facilitem o acesso ao crédito para 

16 CEBDS, 2024. Contribuições do setor privado para a Taxonomia Sustentável Brasileira.
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iniciativas da bioeconomia, muitas vezes consideradas de alto 
risco pelos financiadores tradicionais. O desenvolvimento de 
um fundo garantidor público específico para o setor pode ser 
uma solução eficaz para pequenos produtores e comunidades 
tradicionais, que enfrentam maior dificuldade em acessar crédito 
por não possuírem garantias tradicionais. Esse fundo facilitaria a 
liberação de crédito sem onerar  os tomadores. 

2.4	 Articular com o setor privado para o desenvolvimento de me-
canismos de financiamento híbrido. A combinação de recursos 
públicos, como subsídios ou linhas de crédito governamentais, 
com investimentos privados e capital filantrópico pode catalisar 
inovações tecnológicas e abrir novos mercados para a bioeco-
nomia. Esse modelo de financiamento híbrido aproveita as forças 
de ambos os setores, aumentando a escala e o impacto das 
iniciativas financiadas. O capital privado, ao ser combinado com 
incentivos públicos, pode apoiar o desenvolvimento de novas 
tecnologias e soluções inovadoras que seriam mais difíceis de 
financiar de maneira isolada.

2.5	 Desenvolver ou direcionar linhas de crédito específicas, que 
estejam alinhadas com os critérios da taxonomia da bioe-
conomia. Esses créditos precisam ser desenhados de forma a 
atender às necessidades e particularidades das empresas da 
bioeconomia, que muitas vezes apresentam características di-
ferenciadas em relação a outros setores, como ciclos de investi-
mento mais longos ou maior dependência de inovações tecnoló-
gicas. Linhas de crédito específicas, com parâmetros ajustados, 
garantirão que as empresas da bioeconomia possam acessar o 
capital necessário para crescer e inovar.

2.6	 Capacitar os agentes financeiros para avaliarem adequada-
mente os projetos da bioeconomia de acordo com os critérios 
estabelecidos. A falta de familiaridade dos financiadores com o 
setor pode ser uma barreira significativa para o acesso ao cré-
dito. Por isso, é necessário que os bancos e outras instituições 
financeiras sejam treinados para entender o potencial da bioe-
conomia e aplicar as diretrizes da taxonomia ao avaliar as pro-
postas. Além disso, as instituições financeiras públicas devem 
incorporar metas claras em seus planejamentos estratégicos, 
estabelecendo metas de participação de resultados para que o 
financiamento da bioeconomia se torne uma prioridade de longo 
prazo, não apenas uma ação pontual.

2.7	 Alavancar a captação de recursos internacionais. Atualmente, 
apenas 4% dos recursos destinados à bioeconomia no Brasil 
vêm de fontes internacionais, o que representa uma oportunida-
de subaproveitada17. A recomendação é alavancar capital estran-
geiro, especialmente por meio da cooperação internacional, em 
linha com os 10 Princípios de Alto Nível da Bioeconomia aprova-
dos pelo G-20. Também identificamos a oportunidade de atração 

17 Chiavari, Joana, Miguel Motta, Cristina L. Lopes e Ana Flávia Corleto. Financiamento para 
a Bioeconomia no Brasil: Fontes e Destinação dos Recursos. Rio de Janeiro: Climate Policy 
Initiative, 2024.
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de capital estrangeiro para preencher a atual lacuna de finan-
ciamento para a bioeconomia por meio do programa Ecoinvest, 
tendo as empresas como veículos para acessar esse capital por 
meio dos instrumentos financeiros existentes ou novos e, assim, 
direcionar os fluxos financeiros no sentido das atividades basea-
das no uso sustentável, conservação e restauração da natureza. 
A bioeconomia tem um apelo global, especialmente em relação à 
mitigação das mudanças climáticas e à conservação da biodi-
versidade, e o Brasil pode atrair mais recursos estrangeiros se 
alinhar suas políticas a padrões e compromissos internacionais, 
como os do G20, Acordo de Paris e Acordo Kunming-Montreal.

2.8	 Desenvolver mecanismos de financiamento facilitados 
atrelados a garantias de compra, também conhecidos como 
trade finance. Esses mecanismos são baseados em contratos 
de compra garantida, que proporcionam maior segurança aos 
investidores e credores, já que a comercialização dos produtos 
ou serviços é assegurada, diminuindo o risco da operação. Esse 
tipo de financiamento pode ser especialmente útil para impul-
sionar a exportação de produtos da bioeconomia, facilitando a 
entrada em novos mercados.

2.9	 Definir linhas prioritárias para o financiamento de alta tec-
nologia e alto risco, com ênfase em tecnologias inovadoras 
e startups com alto potencial de impacto. Para isso, é funda-
mental estabelecer parcerias com empresas nacionais, promo-
vendo o investimento em startups que desenvolvam soluções 
tecnológicas para o setor da bioeconomia. O financiamento 
não reembolsável consiste em uma ferramenta útil para apoiar 
essas inovações, pois permite que empresas de base tecnoló-
gica e com grande potencial, mas alto risco, recebam o suporte 
necessário para desenvolver suas soluções sem a pressão de 
reembolsar o capital.

2.10	 Definir critérios de sustentabilidade para  fundos constitucio-
nais. A seleção dos projetos financiados pelos fundos consti-
tucionais do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste 
(FCO) com base em critérios de sustentabilidade, baseados nos 
Princípios de Alto Nível da Bioeconomia, poderia direcionar flu-
xos financeiros para atividades baseadas no uso sustentável da 
biodiversidade, conservação e restauração. 

2.11	 Criar programas para direcionar recursos de investimentos 
obrigatórios em Pesquisa e Desenvolvimento - P&D à geração 
de novos produtos, serviços e negócios da Bioeconomia de 
Alta Tecnologia. Acreditamos que essa medida tem o potencial 
de orientar programas de inovação públicos e privados às diretri-
zes da Missão 5 da Nova Política Industrial18, de modo a superar 
os atuais gargalos associados ao alto custo e risco das inova-
ções tecnológicas destinadas a desenvolver produtos de base 
biológica de maior valor agregado.

18 MDIC, 2024. Nova Indústria Brasil. Disponível em: https://www.gov.br/mdic/pt-br/
composicao/se/cndi/arquivos/missoes-politica-industrial.pdf
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3.	 Fortalecer e implementar a política de Pagamento por Serviços 
Ambientais. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é uma ferra-
menta essencial para promover a conservação dos recursos naturais, 
recompensando financeiramente os agentes que preservam ou recu-
peram áreas estratégicas para a sustentabilidade ambiental. A imple-
mentação robusta de políticas de PSA pode fortalecer a bioeconomia 
e acelerar a transição para uma economia de baixo carbono.

3.1	 Regulamentar a Política de Pagamento por Serviços Ambien-
tais (PSA). O estabelecimento de metas claras é fundamental 
para que o PSA atinja os resultados esperados em termos de 
conservação e recuperação ambiental. Essas metas devem ser 
orientadas por objetivos estratégicos, como a preservação de 
biomas críticos, a proteção de nascentes e a recuperação de 
áreas degradadas. É crucial que sejam desenvolvidas metodolo-
gias simples de quantificação e valoração dos serviços ambien-
tais e que seja criado um sistema de monitoramento e verifica-
ção para garantir a transparência e a credibilidade do sistema de 
PSA. Também devem ser estabelecidas as regras e padrões para 
a comercialização, o que inclui definir como os créditos gerados 
serão vendidos e adquiridos, seja no mercado local ou interna-
cional. Além disso, é necessário desenvolver instrumentos eco-
nômicos que facilitem a operação do PSA, como mecanismos 
de financiamento que permitam antecipar os recursos a quem 
oferece os serviços, ou estruturas que permitam a negociação 
de contratos entre diferentes partes interessadas.

3.2	 Regulamentar o mercado de carbono é indispensável para criar 
um ambiente de previsibilidade e segurança jurídica, tanto para 
investidores quanto para empresas. Um mercado de carbono 
regulado garante que setores com altas emissões de gases de 
efeito estufa tenham metas claras de redução e possam com-
pensar parte de suas emissões por meio da compra de créditos 
de carbono certificados. A criação de um mercado de carbono 
robusto no Brasil está em linha com os compromissos assumidos 
no Acordo de Paris e fortalece a posição do país como um ator im-
portante na mitigação das mudanças climáticas. Além de ser uma 
ferramenta para a redução das emissões, o mercado de carbono 
pode gerar novas oportunidades econômicas, permitindo que 
o Brasil se consolide como um líder global no mercado, aprovei-
tando sua vasta riqueza ambiental para oferecer créditos de alto 
valor agregado em escala. Entendemos que tal medida também 
é fundamental para atingir os objetivos assumidos pelo Brasil 
junto ao Acordo de Paris e Acordo Kunming-Montreal por meio da 
implementação da Contribuição Nacional Determinada - NDC e 
EPANB - Estratégia e Plano de Ação Nacional para Biodiversidade.

•	 Fortalecer os mercados de carbono voluntários, paralelamente 
ao mercado regulado, garantindo sua integridade e credibilida-
de. Para isso, os créditos de carbono gerados por esses merca-
dos precisam ser baseados em projetos verificáveis e auditáveis, 
de forma que a compensação das emissões seja efetiva e traga 
benefícios reais ao meio ambiente. O desenvolvimento de salva-
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guardas ambientais robustas é essencial para assegurar os direi-
tos e a autonomia de povos indígenas e comunidades tradicionais. 
No entanto, para que esse mercado se fortaleça, é necessário que 
haja uma padronização dos mecanismos de certificação e uma 
clara distinção entre os créditos gerados de forma voluntária e 
aqueles que fazem parte do mercado regulado.

•	 Promover alinhamento e complementariedade entre dife-
rentes instrumentos regulatórios, como o Código Florestal, 
o PSA, o mercado de carbono e a repartição de benefícios 
prevista na Lei de Biodiversidade. Esses instrumentos devem 
funcionar de maneira integrada, complementando-se e evitando 
sobreposições que possam gerar insegurança jurídica ou dificul-
tar a implementação de políticas ambientais eficazes.

•	 Utilizar o PSA como ferramenta para garantir a viabilidade 
econômica dos produtos da sociobioeconomia, ao integrar 
o valor dos serviços ambientais nos preços de mercado. Em 
áreas onde as práticas de manejo sustentável são promovidas, o 
PSA pode fornecer uma fonte de renda adicional. O desenvolvi-
mento de um sistema de PSA que seja simples e de baixo custo 
de monitoramento é fundamental para que essa ferramenta te-
nha um alcance maior, especialmente em comunidades tradicio-
nais e pequenas propriedades. A eficiência do PSA pode pro-
mover a conservação de áreas estratégicas e, ao mesmo tempo, 
fomentar o desenvolvimento econômico local, integrando as 
comunidades à economia de mercado de forma sustentável.

4.	 Fomentar o desenvolvimento de cadeias de valor e de mercado 
para os produtos da bioeconomia. As cadeias de valor da bioecono-
mia ainda são bastante incipientes e requerem uma ação coordenada 
entre governo, sociedade civil e setor privado para se desenvolverem e 
ganharem escala.

4.1	 Mapear, quantificar e qualificar a oferta e a demanda dos 
produtos da bioeconomia. Isso envolve a integração de diferen-
tes bases de dados oficiais bem como a inclusão de questões 
específicas relacionadas à bioeconomia para obter uma visão 
sistêmica e detalhada do setor. O mapeamento detalhado permi-
te identificar oportunidades e lacunas. Ao ter uma compreensão 
clara da oferta e da demanda, políticas públicas e investimentos 
podem ser direcionados de maneira mais eficiente.

4.2	 Definir territórios e cadeias produtivas prioritárias para o di-
recionamento das políticas públicas. Essa definição deve levar 
em consideração a vocação natural de cada região e o potencial 
das cadeias de valor específicas, garantindo que os investimen-
tos sejam focados em áreas que tenham maior capacidade de 
gerar impactos econômicos, sociais e ambientais positivos e 
ganhar escala. Esse direcionamento otimiza os recursos e po-
tencializa os resultados das políticas de fomento.

4.3	 Dinamizar o ecossistema da bioeconomia nos territórios, por 
meio da estruturação ou fortalecimento de arranjos produ-
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tivos locais e o desenvolvimento de elos intermediários na 
cadeia de valor. Isso significa incentivar a criação de redes 
colaborativas entre produtores, cooperativas, empresas e insti-
tuições de pesquisa, de forma a aumentar a competitividade e 
promover o desenvolvimento local. O engajamento de diferentes 
atores dentro do território facilita a circulação de conhecimento, 
tecnologia e recursos.

4.4	 Estruturar serviços essenciais para o desenvolvimento da 
bioeconomia. Isso inclui desde o beneficiamento e processa-
mento dos produtos até a logística de distribuição, passando 
pelos serviços de conformidade regulatória, certificação e 
rastreabilidade. Esses elementos são cruciais para garantir que 
os produtos da bioeconomia cheguem ao mercado com valor 
agregado e atendam às exigências de qualidade e segurança 
tanto no mercado interno quanto no externo.

4.5	 Integrar ciência, tecnologia e inovação no território é outro 
fator chave. Conectar Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) 
e startups que possam desenvolver soluções para melhorar a 
eficiência das cadeias produtivas da bioeconomia é vital para 
aumentar a competitividade do setor. O uso de novas tecnolo-
gias pode resolver problemas locais, reduzir custos de produção 
e promover inovações que tornem os produtos mais atraentes 
para o mercado.

4.6	 Desenvolver programas de longo prazo de aceleração e capi-
talização de cooperativas, com o objetivo de melhorar a gestão 
administrativa e financeira dessas organizações. Cooperativas 
são peças fundamentais na bioeconomia, especialmente em 
regiões onde pequenos produtores têm um papel relevante. Esses 
programas devem incluir apoio para a formalização das coopera-
tivas e consequentemente o acesso facilitado a crédito e capital 
de giro, proporcionando às cooperativas os recursos necessários 
para investir em infraestrutura, capacitação e inovação.

4.7	 Promover mecanismos de compra garantida, aos moldes dos 
contratos de integração vertical já utilizados em atividades 
agrossilvipastoris. Esse tipo de contrato proporciona segurança 
para os produtores da bioeconomia, que passam a contar com 
uma garantia de que sua produção será adquirida, incentivando 
o aumento da escala de produção e a adoção de práticas mais 
eficientes.

4.8	 Abrir mercados públicos e privados para os produtos da 
bioeconomia. Isso pode ser feito por meio de mecanismos 
facilitados de compras institucionais, que garantam a participa-
ção dos produtores da bioeconomia em licitações e contratos 
governamentais e corporativos. Além disso, é necessário facilitar 
o acesso a mercados internacionais, utilizando estratégias de 
marketing institucional e apoio à conformidade regulatória, para 
que os produtos brasileiros da bioeconomia possam competir 
globalmente, agregando valor e fomentando a sustentabilidade.
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A superação dos gargalos identificados e a implementação dos elemen-
tos viabilizadores destacados para a Estratégia Nacional de Bioeconomia 
são fundamentais para criar um ambiente propício ao desenvolvimento de 
alianças estratégicas para desenvolver a bioeconomia no Brasil. Esses es-
forços são essenciais para posicionar o Brasil como líder global na transi-
ção justa para um economia neutra em carbono, equitativa e positiva para 
a natureza, fomentando a criação de parcerias público-privadas-comuni-
tárias que impulsionam o desenvolvimento sustentável, especialmente no 
contexto entre a COP16 e a COP30.

A bioeconomia oferece uma oportunidade única de transformar o modelo 
de desenvolvimento brasileiro, de modo a preservar e restaurar o capi-
tal natural do País. A construção de parcerias estratégicas, que incluam 
empresas, governos e comunidades tradicionais, é um caminho essencial 
para alavancar esse potencial. Essas parcerias, somadas a inovações 
como as finanças híbridas (blended finance), a adoção de metas baseadas 
na ciência e compromissos corporativos de impacto positivo, fortalecerão 
as cadeias produtivas da bioeconomia, gerando valor compartilhado e 
restaurando ecossistemas.

Esperamos que as recomendações detalhadas neste documento possam 
contribuir para  a construção do Plano de Desenvolvimento da Bioecono-
mia, visando a criação de um ambiente favorável a negócios e investimen-
tos em bioeconomia. Dessa forma, o Plano poderia não só viabilizar novos 
modelos de negócios, mas também criar um ambiente institucional e 
regulatório que favoreça a escalabilidade e a competitividade do Brasil nos 
mercados globais de soluções sustentáveis.

Ao longo dessa trajetória, até a COP30, o Brasil poderá consolidar-se como 
referência mundial em bioeconomia, criando um ciclo virtuoso de inova-
ção, aliando produção com preservação ambiental. O setor privado, ao 
lado de governos e comunidades, terá um papel central nesse processo, 
promovendo alianças estratégicas e viabilizando investimentos que impul-
sionam o crescimento sustentável.

Conclusão: o papel do setor 
empresarial brasileiro
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